




O número sete é um número especial. Omnipresente e determinante no nosso
dia-a-dia, aparece histórica e globalmente com uma grande carga mística que se alastra,
conscientemente ou não, aos dias de hoje.

O mundo foi criado em seis dias, reservando Deus o sétimo para seu descanso.
A nossa semana tem sete dias. O mundo é formado por sete grandes massas geográficas.
Na antiguidade havia sete mares navegáveis e sete maravilhas. Há sete cores no arco-íris,
sete notas músicais, e as artes são sete. Porque é que a Branca de Neve tem sete anões?
Para os crentes, o Menorah tem sete braços, os hindus conhecem sete iógas, na Igreja
Católica há sete sacramentos, sete pecados capitais, sete bem-aventuranças, e por aí fora.

Para Pitágoras o sete era o número sagrado, perfeito entre todos os números.
Macróbio insere a numerologia pitagoreana na filosofia natural e considera o número
sete a base de tudo, formando um elo inquebrável que segura os elementos do corpo
humano e de todo o tecido universal. Cícero chama-lhe «a Chave do Universo». Um
número com imenso poder.

Numa altura em que a Causa Real se prepara para conquistar os Portugueses de
uma forma aberta e sistemática para uma alternativa Real para o futuro do nosso País,
torna-se fundamental fortalecer os laços e as bases que unem aqueles que já acreditam,
convictamente, nessa opção. O Correio Real, nesta sua sétima edição, é o nosso primeiro
passo nesse sentido. Oxalá, este número sete venha a revelar-se uma chave importante,
ajudando-nos a criar esse «elo inquebrável» entre os nossos militantes. Luís Lavradio
Presidente da Causa Real

Depois da renovação gráfica, o Correio Real estreia agora duas novas secções: Biblioteca,
sobre livros recentes; e Novos Sócios, inquérito a monárquicos que decidiram há pouco
filiar-se nas Reais Associações. A inserção de publicidade vai também ajudar-nos a
melhorar a periodicidade e a qualidade do nosso boletim. João Távora Chefe de redacção
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No dia 31 de Janeiro último, fui convidado
a saudar a Senhora Infanta Maria Adelaide
de Bragança van Uden por ocasião da festa
dos seus 100 anos de vida. Fi-lo com muita
alegria e gratidão, por sentir que estávamos
reunidos não apenas para homenagear a Se-
nhora Infanta na raridade biológica dos seus
100 anos mas, mais ainda, para agradecer
tudo quanto a vida da Senhora D. Adelaide
nos deu e tornou presente. Porque esta sem-
pre foi a vocação que a Providência assinalou
ao sangue real: não só representar, como um
delegado, mas tornar presente na realidade,
como um rei. E mais importante do que re-
presentar é estar presente. É saber fazer pre-
sente.

A Senhora Infanta sempre soube o que
representava. Sabia-se nascida com uma dis-
tinção que lhe vinha do sangue, mas nunca a
viveu como frivolidade, pretensiosismo ou
arrogância. Tão-pouco como ressentimento,
ou indisponibilidade e tristeza, face à sorte ou
à menor fortuna. E sempre procurou tornar
presente o que representava. Presente com
esse sentido da autoridade como serviço
perante os homens. Presente também no en-
tendimento do poder como responsabilidade
de um perante todos e a favor de todos e de
cada um.

Por isso, é justo recordar a aliança dos
povos com os Reis que celebraram núpcias
indissolúveis com o destino das suas gentes,
sendo igualmente forçoso lembrar a devoção
aos Príncipes cuja herança foi honrar a ban-
deira que lhes havia sido confiada. Assim, não
nos é difícil reconhecer na Senhora Infanta,
no testemunho da sua existência, a nobreza
de uma vida em que aquilo que foi recebido
como distinção do nascimento se tornou
confirmação e testemunho, com a dimensão
da sua própria vida, frugal e modesta.

A Senhora D. Adelaide deu, pois, o teste-
munho de ser uma Infanta de Portugal, pro-
movendo a memória, como quem sabe que o
que torna venerável a tradição não é o hábito
mas o passar de coração a coração, de vida a
vida, o melhor que recebemos, o melhor que
pretendemos entregar aos que amamos e que
chegaram depois de nós, e que desejamos
sigam ricos, assim, com idêntico património.

A vida da Senhora Infanta foi também
um significativo testemunho de fé católica
apostólica romana. Uma fé tornada obra. E
lembro uma afirmação de Von Balthasar, en-
contrada num escrito do Cardeal Ratzinger,
onde se diz que no testemunho «não se trata
de fazer-se valente com fanfarronices, mas,
isso sim, de ter verdadeiro valor cristão para
expor-se.» E como se expôs, a Senhora
D. Adelaide.

De facto, a Senhora Infanta nunca foi
dada a fanfarronices. Aliás, sempre preferiu,
aos desfiles e aos cortejos enfeitiçantes, os
passos decididos em direcção à barraca de
algum pobre; à ostentação das biografias, por
vezes reescritas fantasiosamente, o desejo de
relações simples e autênticas; à frivolidade,
onde quer que nascesse e se mostrasse, e ao
calculismo dos negócios, a honra do combate.
Combate, sim. O bom combate. O combate
da fé. O combate pela Pátria, também. Pela
Pátria percebida como uma dádiva de Deus
em favor de um povo, mas sem ódio a ne-
nhum outro povo. Combate, sempre, pelo
compromisso social de quem pode, em favor
de quem não pode, de quem deve, a quem é
devido, na fidelidade imensa a esse nome
maior do amor que é a Caridade.

E como a Senhora Infanta correu riscos ao
expor-se. Todos ouvimos falar das aventuras
da Senhora D. Adelaide na Áustria, durante
a Segunda Grande Guerra, e da obra de

Infanta D. Maria Adelaide de Bragança, 1912-2012
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Falámos com António Filipe Pimentel,
52 anos, doutorado em História de Arte,
Professor da Universidade de Coimbra,
Director do Museu Nacional de Arte Antiga.
Uma versão alargada desta entrevista pode ser
lida em www.reallisboa.pt

Como é gerir um Museu em tempo de crise?
É profundamente difícil. Sobretudo

quando o que se tenta fazer não é apenas
gerir, mas mudar de paradigma. O MNAA é
um equipamento de uma notável qualidade,
com uma excelente equipa e que pode e deve
ter um papel central na vida do País, mas que,
em boa parte, se ancorava num modelo do
século xix. O Museu estava vocacionado
centralmente para a preservação do acervo,
com uma subsidiária e irregular projecção nos
domínios da programação. E mudar isso, sem
respaldo financeiro, foi um grande desafio.
Transformá-lo num equipamento cultural de
referência, com uma aposta estratégica na in-
ternacionalização e na inovação tecnológica,
assente numa programação cerrada e numa
ligação estreita à economia do turismo, é um
trabalho homérico. E fazemo-lo a partir de
orçamento zero.

Os patrocínios acabaram?
Não. É deles que vivemos. Em dois anos

fizemos cerca de vinte exposições, algumas
com circulação internacional, como As Tape-
çarias de Pastrana ou Primitivos Portugueses,
esmagadoramente com patrocínios e parcerias.
Mas é, obviamente, uma gestão de muito
esforço.

É possível fazer uma gestão contemporânea
da Arte Antiga?

Claro. Nós estamos na contemporanei-
dade. Temos de pegar no nosso património,

que cumpre uma missão identitária funda-
mental, e comunicá-lo de forma contemporâ-
nea. Não é difícil ter o ponto certo de
equilíbrio para não travestir de contemporâ-
neo aquilo que vive exactamente do valor e do
prestígio da História que encerra, mas tor-
nando-o atraente e pedagógico para públicos
contemporâneos.

Há alguma diferença na gestão de museus de
arte contemporânea e de museus tradicionais?

O que existe é uma capacidade patrimo-
nial, os equipamentos contemporâneos não
dependem do Estado e têm uma agilidade
administrativa enorme. De um lado temos
equipamentos contemporâneos bem organi-
zados, bem estruturados, mas de acordo com
uma lógica empresarial e com capacidade de
autonomia, e do outro temos equipamentos
patrimoniais ligados ao Estado, com uma ló-
gica de administração pública e subnutridos
do ponto de vista orçamental. A espargata
faz-se aqui, por haver uma capacidade ex-
traordinariamente desigual de ir à luta e de
criar públicos. A própria lógica privada faz
com que seja muito mais fácil criar recursos
humanos adequados àquilo que se está a
fazer, enquanto nos Museus da administração
pública se trabalha com recursos humanos na
maior parte das vezes adaptados a funções
para os quais não foram formados, não foram
treinados, não foram previstos, etc.

Temos pintores de prestígio internacional,
para além dos do século XX?

Temos. Falta-nos é a promoção da cultura.
Para que haja uma consciência histórica é ne-
cessário que haja historiadores. A consciência
da História depende da visão que temos.
A História, em si, morreu. Na arte temos
uma tardia máquina de investigação capaz de
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reconhecer a qualidade das coisas e de as
promover. E depois a ausência de estratégia
pública no sentido do valor económico, se
assim quisermos dizer, do património.

Passemos à questão monárquica. Como vê a
diferença entre o regime republicano e a institui-
ção monárquica?

A conservação da República em Portugal é
um sintoma de uma nossa velha doença: não
se disputa a luz no palco da nossa vida pú-
blica, disputam-se as sombras, que é de onde
provém o verdadeiro poder. Ora, a instituição
monárquica vive da exposição, da luz.

Mesmo para um republicano, o semipresi-
dencialismo português tem uma certa disfun-
ção. Temos a eleição directa para Presidente
da República, que não há em Repúblicas
como a alemã ou a italiana, mas não a presi-
dencialização do regime como existe nos Es-
tados Unidos e, cada vez mais, em França.

A Itália continua a ser o somatório das re-
giões que compunham a antiga Itália, não
unificada. O papel da administração central é
reduzido. O protagonista é o Primeiro-Minis-
tro e o Presidente da República é uma perso-
nagem praticamente apagada. Na Alemanha
a mesma coisa. As regiões têm uma força na
federação que depois não necessita dessa re-
presentação antropológica colectiva. Portugal
não tem problemas identitários. Temos uma
clara consciência nacional. Portanto, essa re-
presentação antropológica é fundamental.
Com um sistema presidencialista desaparece o
Governo e toda a responsabilidade se centra-
liza no próprio Presidente. Em Portugal daria
mau resultado. Com o sistema oposto, o Pre-
sidente apaga-se e o país fica órfão, porque
fica à mercê do Governo, sem que a oposição
se sinta representada no sistema.

Nós, para o melhor ou para o pior, tivemos
mais de sete séculos de Monarquia e uma his-
tória atribulada de República, que foi confun-
dida com a implementação da democracia, o
que é falso. A I República foi aos trambolhões
no sentido do caos, aprofundando o quadro
crítico da Monarquia Constitucional.

O chamado Parlamentarismo.
E com ciclos cada vez mais curtos. Nem

havia verdadeira liberdade de expressão. O re-
gime constitucional (1834-1926) faliu. Depois
veio o Estado Novo. Com o 25 de Abril o que
está em causa não é Monarquia ou República,
é a Liberdade e a Guerra de África. Nessa
altura, a Causa Monárquica estava colada ao
sistema acabado de derrubar e não tinha
expressão política autónoma. O PPM tenta
colar a ideia monárquica ao novo quadro de-
mocrático, e aí foi inteligente.

Quando é que a questão do regime se coloca?
Só se pode colocar agora, como o coroar do

próprio sistema democrático. A democracia só
estabiliza em Portugal com a União Europeia.
Foi a Europa que pagou o que chamamos de-
mocracia. Agora a Europa deixou de pagar e
vamos ver como é que conseguimos fazer so-
breviver a democracia. Esta é uma fragilidade
do nosso quadro constitucional, pela ausência
de uma representação antropológica agluti-
nante, que permita distinguir o que é precário
do que é duradouro. Os Governos gerem o
horizonte curto. O País, a Nação, são um pro-
jecto de longo curso. E este processo dinâmico
necessita de ter projecção na arquitectura jurí-
dico-política, onde ao chefe do Estado com-
pete mobilizar as energias nacionais na
superação dos obstáculos, em permanente
cooperação com o trabalho governativo, cuja
legitimidade é regularmente escrutinada. A
existência de dois órgãos de soberania com le-
gitimidades idênticas no valor, mas paralelas,
quando não contraditórias, constitui fonte
perpétua de conflitualidade, da qual, aliás, a
chefia do Estado, na sua forma actual, obvia-
mente depende. E essa conflitualidade é um
entrave ao desenvolvimento, quando não le-
siva do interesse nacional.

Quando nasceu a sua consciência monárquica?
No início da adolescência, quando se co-

meça a acordar para o sentido da História.
Tinha 15 anos no 25 de Abril. Foi exacta-
mente nessa altura de transição.

Entrevista
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Inscreveu-se no PPM?
Não. Sempre discordei intuitivamente e

cada vez mais racionalmente da existência de
um partido monárquico. Sempre achei, como
a maioria dos monárquicos, que um voto no
PPM era um voto perdido. Os monárquicos
estão espalhados pelo espectro partidário e é
onde devem estar.

Ser monárquico trouxe-lhe problemas?
Não me trouxe mais problemas que o resto.

Na altura em que era estudante protagonizei,
juntamente com um punhado de aventureiros,
a restauração das tradições académicas em
Coimbra, interrompidas na Crise de 1969.
Elas aí estão consolidadas e, descontados al-
guns excessos praxísticos que nada têm a ver
com elas, demonstrando como a tradição é um
elo de coesão fundamental. No meio daquilo
tudo, eu ser monárquico era mais uma cereja
em cima do bolo.

A percepção racional das coisas não me
inibe de perceber o valor estratégico que a tra-
dição tem do ponto de vista racional. É pro-
fundamente irracional não perceber que o
irracional existe. O António Damásio estudou
isso. O Erro de Descartes é imaginar a huma-
nidade a gerir-se apenas por pressupostos de
natureza racional. Muito mais, aliás, se gere
por pressupostos emotivos. Em democracia, é
essencial aglutinar esse lado afectivo a favor do
bem comum, no respeito pela liberdade. É
preciso defender as sociedades dos aventurei-
rismos paternalistas que possam, em circuns-
tâncias de crise, ocorrer. Todo o quadro
constitucional é belíssimo para um quotidiano
feliz, mas só se testa em circunstâncias adversas.

A unidade nacional é uma questão de afectos...
Claro. A Clara Ferreira Alves escreveu isso

num texto chamado «Reis e Políticos», na sua
coluna do Expresso, A Pluma Caprichosa,
quando foi cobrir o casamento da Infanta
Helena de Espanha. Como é inteligente, em
vez de fazer crónica social, viu o que estava a
acontecer. Era o fim do ciclo Felipe Gonzá-
lez. Ela viu desconvocar, por espontânea ini-

ciativa dos sindicatos, uma greve geral que
iria pôr em causa muitos serviços, projectando
uma péssima imagem de Espanha. Depois
descreveu a entrada na Catedral de Sevilha, o
afecto em torno da família real contrastando
com as vaias ao Governo. Escreveu uma coisa
deste género: os países precisam de um espe-
lho limpo em que se possam reflectir, daí a
necessidade da exemplaridade da Coroa, para
que, quando deixarem de acreditar no ime-
diato, continuem a ter a esperança de que,
apesar de tudo, a mácula não tocou o coração
das coisas, sendo possível voltar a construir
tudo. E isso parte da figura do Monarca. Ele
vive num quadro constitucional entre a aucto-
ritas e a potestas. O Rei quer manter-se no
território da auctoritas, no território do valor
moral. A monarquia promove a junção har-
mónica do livre-arbítrio com o que é ima-
nente, que é exactamente o que existe no
indivíduo. O que nos realiza na nossa digni-
dade é o livre-arbítrio, e isso é essencialmente
bom do ponto de vista ético, mas não é ga-
rantia de sucesso. Se fosse, não havia falências
nem divórcios. As melhores intenções podem
gerar resultados perversos e, quando é assim,
temos de nos refugiar no que é imanente, na
nossa identidade. Isso, não elegemos. Não
elegemos o nosso adn, não elegemos ser por-
tugueses, nem os nossos pais nem o clima que
temos. É fundamental a harmonia entre o
que é imanente, o que não depende de nós, e
aquilo que nós controlamos.

Como dizia José Adelino Maltez, um sistema
democrático, que é conflitual por si, necessita do
vector unificador... Os presidentes reclamam esse
papel, não conseguem é tê-lo.

Claro. Tendemos a olhar para o mundo
que nos rodeia como se ele tivesse sido sempre
assim. Não foi. A relação da Instituição Real
não é com o Estado. É com a Nação, que é
uma coisa diferente. O Estado só nasce depois
do século xv. A Monarquia é muito anterior a
isso, tornando-se na personificação do Estado,
quando ele nasceu. E o Estado está a transfi-
gurar-se. A União Europeia, a alienação da

Entrevista
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O nosso Movimento
Jorge Leão
jorgeleao@jorgeleao.pt

O ideal
monár-
quico é por
excelência
suprapar-
tidário, e
não se
esgota num
movi-
mento,
nem é um
partido.

Jorge Leão é
Presidente da
Real Associação
do Porto
e membro da
Comissão
Executiva da
Causa Real.
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Opinião e Debate

Há cento e dois anos, sobretudo por omis-
são e inércia dos monárquicos, cerca de 2 por
cento de portugueses conseguiram instaurar
a república. Hoje, nós, monárquicos, somos
muitos mais do que os republicanos da altura
— seguramente muitos mais do que cem mil,
num universo de dez milhões.

Há monárquicos em todos os partidos
políticos, da direita à esquerda; e apenas uma
diminuta parte deles aderiu ou votou no Par-
tido Popular Monárquico. Aliás, enquanto
tal, o PPM sempre se afirmou pelo seu pro-
grama de governação e nunca como partido
para restaurar a monarquia. Em 1974, foi
importante afirmar a existência de monárqui-
cos, mas actualmente é essencial divulgar e
esclarecer que os monárquicos votantes são
em número muito superior aos votos no
PPM. Desde logo pela sua pública e notória
proliferação em todo o espectro político, o
que evidencia que o ideal monárquico é por
excelência suprapartidário, e não se esgota
num movimento, nem é um partido.

A quase bancarrota do País, com as difi-
culdades e sacrifícios que afectam a generali-
dade da população, leva a questionar se o
regime vigente será o melhor. Afinal, a repú-
blica nunca foi sufragada, nem alguma vez
nos foi perguntado se preferimos um rei ou
um presidente. Porém, nas respostas sobre se
estaríamos melhor com uma Instituição Real,
fica patente muita confusão e desinformação
sobre a Monarquia que defendemos.

Deve ficar claro que os monárquicos de
hoje não visam restaurar privilégios antigos,
nem a monarquia do século xxi precisa de
corte e séquito, como se observa nas monar-
quias modernas europeias, todas reconhecidas
como constitucionais e democráticas e onde
predomina um superior nível de vida.

Esse esclarecimento é um dever dos mo-

nárquicos em geral, e em especial da Causa
Real e das Reais Associações. E poderemos
demonstrar que a Instituição Real em Portu-
gal traria vantagens evidentes para o País.

Devemos aproveitar a insatisfação política,
que é geral, para uma melhor divulgação da
nossa causa.

Para tanto é indispensável que sejam pos-
tas de lado as contradições e querelas inúteis,
que nos enfraquecem, dando prioridade ao
que verdadeiramente nos une. É vital dar um
sinal interno de força e união para fora, o que
implica debater as divergências em privado,
manter os temas fracturantes afastados dos
holofotes (evitando ataques desnecessários),
usar as redes sociais para enaltecer as nossas
acções positivas, sustentar optimismo, esfor-
çar-nos por nos tornarmos um movimento
de bases e captar estudantes e jovens traba-
lhadores. Se a juventude aderir em força,
quem nos poderá parar?

Sigamos o grande exemplo de dever e
empenho que ss. aa. rr. os Duques de Bra-
gança nos dão a todos.

Urge divulgar uma doutrina monárquica
moderna e acessível, que desmistifique os
dogmas contra o nosso Movimento e a Mo-
narquia. É necessário que os monárquicos se
inscrevam nas Reais Associações e paguem
quotas (25 ou 10 euros anuais, conforme mais
ou menos de 30 anos), para conseguirmos um
aumento notório dos meios à disposição do
nosso Movimento, conferindo à Causa Real
uma representatividade mais forte e uma
maior visibilidade, que a tornem mais in-
fluente publicamente.

Termino lembrando um pensamento de
Séneca: «Há muitas coisas que não nos atre-
vemos a empreender, não porque sejam difí-
ceis, mas porque, considerando-as difíceis,
não nos atrevemos a empreendê-las.»
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Opinião e Debate

Contra a fragmentação da identidade
Samuel de Paiva Pires

samuelppires@gmail.com

Recentemente, veio-me à memória uma
aula de 2008 em que um conhecido professor
da nossa praça afirmou que as crises de iden-
tidade são típicas das nações com hiper-iden-
tidade. Estamos sempre a falar da nossa
identidade precisamente por termos identi-
dade a mais. A nossa longa História nacional
tem um peso enorme sobre os nossos ombros,
hoje obrigados ao temor reverencial troikista.
O nosso passado é de uma grandeza que nos
faz sentir como pigmeus, muitas vezes dei-
xando-nos sem saber como lidar com ele. Daí
o nosso eterno retorno mental e retórico à
época áurea do domínio sobre mares em todo
o mundo. Daí, em parte, a nossa servidão vo-
luntária quando nos pretendem impor ideias
que são páginas novas no processo de apaga-
mento da identidade portuguesa em curso.

Vem isto a propósito de um ataque do rolo
unidimensionalizador do Estado, que, infeliz-
mente, encontra quase sempre um aliado na
enorme passividade da sociedade portuguesa
em relação aos ataques por ele prosseguidos.

Refiro-me à anunciada extinção da cele-
bração do Dia da Restauração da Indepen-
dência, assim como do Dia da Implantação
da República.

Por mais que não celebre o 5 de Outubro,
não partilho da alegria que parece ter acome-
tido alguns monárquicos a respeito da extin-
ção desse feriado nacional.

Primeiro, porque quando a extinção da
celebração do 1.º de Dezembro já havia sido
anunciada, nada mais restava ao governo
senão extinguir também o 5 de Outubro; não
o fazer seria ainda mais escandaloso, mas ter
extinguido os dois é um acto de violência
perpetrado sobre todos nós — era uma situa-
ção de perda para todos os portugueses, logo
à partida, pelo que o melhor seria nunca ter
acontecido.

Segundo, porque esta questão está envolta
numa demagogia ignóbil, passada como eco-
nomicismo pelos aprendizes de Maquiavel,
como se a anulação de dias feriados fosse
realmente resolver os problemas do País,
quando o Estado continua a endividar-se e a
gastar demasiado dinheiro dos contribuintes
e sem ser verdadeiramente reformado.

Terceiro, porque acabámos todos a ser
gozados pelo governo actual, para quem divi-
dir para reinar parece ser o mote do processo
de gaspar-alvarização em curso.

Infelizmente, passou a ser mais importante
para alguns monárquicos celebrar a extinção
do 5 de Outubro do que tentar preservar o 1.º
de Dezembro, assim como para alguns repu-
blicanos o contrário também sucedeu, quando
deveríamos, todos, estar unidos contra o
Leviatã, porque — e em quarto lugar, e o mais
importante —, não compete ao governo, ou
pelo menos não deveríamos deixar que lhe
competisse, dispor como bem entender de
celebrações que pertencem ao domínio da
sociedade, que são reflexo dos mitos com que
inventámos a nossa nação.

Cito Passos Manuel: «Antes de eu ser de
esquerda, ou de direita, já era da Pátria. A
Pátria é a minha política.»

Sabemos que é na memória que cresce a
história ( Jacques Le Goff ), e um povo sem
memória é um povo sem futuro, pelo que im-
porta não esquecer a nossa tradição e salien-
tar, de acordo com José Adelino Maltez no
seu recente Abecedário Simbiótico, que «Ser
pela tradição é saber recuar, em pensamento
e em entusiasmo, para, aprofundando o pre-
sente, dar raízes ao futuro e melhor se poder
avançar».

Com saudades de futuro, neste nosso
Portugal por cumprir, há que continuar a ser
livre, isto é, a dizer Não, porque a essência do

Não
deveríamos
deixar que
competisse

ao governo
dispor

como bem
entender de
celebrações

que
pertencem
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da sociedade,

que são
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com que

inventámos
a nossa
nação.
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homem livre é ser do contra — não renun-
ciando nunca, antes pelo contrário, à partici-
pação cívica.

Como assinalou Camus, a revolta surge
do espectáculo do irracional a par com uma
condição injusta e incompreensível. Perante
o ataque desferido, muitos continuam a não

compreender Fernando Pessoa quando nos
diz que «O Estado está acima do cidadão,
mas o Homem está acima do Estado».

Compete-nos fazer os possíveis e os im-
possíveis para acabar com esta violência sobre
todos nós.
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Opinião e Debate

A apresentação da candidatura Lisboa Rea-
lista às eleições para os novos órgãos sociais da
Real Associação de Lisboa, 2012-2014 (v. Noti-
ciário, p. 22), no Centro Nacional de Cultura,
contou com uma palestra do Prof. José Adelino
Maltez que logo nos pareceu merecedora de pu-
blicação. O autor aborda o tema no seu livro
Tradição e Revolução, II, Tribuna da História,
Lisboa, 2005. A ilustração e uma nota ao texto
são da responsabilidade de Vasco Rosa.

Em Abril de 1929, a Junta Escolar de Lis-
boa do Integralismo Lusitano edita o pri-
meiro número da revista quinzenal Política,
tendo como colaboradores Dutra Faria, Pinto
de Lemos, Amaral Pyrrait e António Tinoco.

A morte de D. Manuel II, no exílio inglês,
em 1932, coincide com a ascensão de Salazar
à chefia do governo e, no primeiro conselho
de ministros do mais longo gabinete da Histó-
ria portuguesa, o novo chefe decide promover
funerais nacionais ao falecido. Assim enterra
a monarquia em Portugal, dado que D. Ma-
nuel II poderia ser o seu principal opositor,
caso estivesse vivo no dia seguinte ao fim da
Segunda Guerra Mundial, onde toda a oposi-
ção democrática, com o eventual apoio dos
Aliados, poderia desencadear uma restaura-
ção tanto da democracia como da monarquia.

Salazar faz uma espécie de enterro dos
monárquicos quando diz que a morte levou
D. Manuel II quando podia considerar-se
preparado para ser rei, e sem deixar sucessor
por descendência, salientando já não haver
uma forte corrente doutrinária monárquica,
porque à mística da virtude expressiva da su-
perioridade essencial da forma republicana
não está oposta uma forte corrente doutriná-
ria. Rocha Martins, o jornalista monárquico
que não apoia a chamada de D. Duarte
Nuno, considera-se então entalado entre os

integralistas e os antigos monárquicos consti-
tucionais, que ele considerava quase todos
dependentes do emprego público, da banca,
dos Governos. A nobreza mantinha-se no seu
pedestal; alguém negociava, mas embrulhava-
-se nos pergaminhos. Para o povo, um duque
ou conde não tinham significado. Hipólito
Raposo e Luís de Almeida Braga declaram
que não se mata uma causa por asfixia, nem
se empreende uma regeneração nacional com
ambiciosos e trânsfugas, gafaria moral de que
são feitas, normalmente, as camarilhas dos
aduladores.

Entre os salazaristas, esboça-se tanto uma
falange monárquica, em torno de Pedro Teo-
tónio Pereira, como uma falange republicana,
que invoca Manuel Rodrigues, os chamados
«rodriguistas».

Em Fevereiro de 1934 monárquicos protes-
tam contra a criação da Fundação da Casa
de Bragança, com José Vaz Pinto, Domingos
Pinto Coelho, Luís de Almeida Braga e
Simeão Pinto Mesquita a refutarem a aliança
que Salazar fez com Fernando Martins de
Carvalho e Eduardo Fernandes de Oliveira,
representantes de D. Amélia de Bragança.

Em 1935, o monárquico Afonso Lopes
Vieira lança, nas Éclogas de Agora, uma vio-
lenta diatribe contra o método geométrico,
cercitivo e glaciar do salazarismo, considerado
contrário ao parentesco dos portugueses.

[David Mourão-Ferreira, em conferência à
Academia das Ciências de Lisboa por ocasião do
centenário de Afonso Lopes Vieira, escreveu: «Co-
nhecidas só de alguns, de quando em quando alu-
didas ou citadas por esses e outros mais, as Éclogas
de Agora, publicadas por Afonso Lopes Vieira, em
1935, numa modesta edição quase clandestina (et
pour cause...), permanecem criminosamente ignora-
das da quase generalidade dos Portugueses e — o
que ainda é mais grave — da esmagadora maioria
dos nossos letrados, de grande número mesmo dos
críticos ou “especialistas” da nossa literatura con-

Resistência monárquica, -
José Adelino Maltez
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